
Nº 246, sexta-feira, 23 de dezembro de 2016160 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016122300160

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Considerando a necessidade de elaborar o Balanço do Setor
Público Nacional previsto no inciso VII do art. 18 da Lei nº 10.180,
de 2001, com base no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a
ser utilizado por todos os entes da Federação, conforme o disposto no
inciso II do art. 1º da Portaria MF nº 184, de 25 de agosto de
2008;

Considerando a atribuição do Conselho Federal de Conta-
bilidade de regular os princípios contábeis e editar Normas Brasileiras
de Contabilidade de natureza técnica, conforme a Lei nº 12.249, de 11
de junho de 2010, que altera o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio
de 1946; e

Considerando o inciso I do caput e o § 1º do art. 3º da
Portaria STN nº 634, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre
regras gerais acerca das diretrizes, normas e procedimentos contábeis
aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à consolidação das
contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, sob a mesma base conceitual; resolve:

Art. 1º Aprovar as seguintes partes da 7ª edição do Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP):

I - Parte Geral
II - Parte II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais;
III - Parte III - Procedimentos Contábeis Específicos;
IV - Parte IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público;

e
V - Parte V - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor

Público.
§ 1º Os conceitos, regras gerais, conteúdo e prazos de cada

uma das partes do MCASP estão descritos na Portaria STN nº
634/2013.

§ 2º A STN disponibilizará versão eletrônica do MCASP no
endereço eletrônico http://www.tesouro.gov.br/mcasp.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação e tem seus efeitos aplicados a partir do exercício financeiro
de 2017.

Art. 3º Revoga-se, a partir de 1º de janeiro de 2017, a
Portaria STN nº 700, de 10 de dezembro de 2014.

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI

PORTARIA Nº 841, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016

Estabelece regras para o recebimento dos
dados contábeis e fiscais dos entes da Fe-
deração no exercício de 2017 e dá outras
providências.

A SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria MF nº 244, de 16 de julho de
2012, que aprova o Regimento Interno da Secretaria do Tesouro
Nacional, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 50 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e

Considerando a necessidade de elaborar o Balanço do Setor
Público Nacional previsto no inciso VII do art. 18 da Lei nº 10.180,
de 2001, com base no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a
ser utilizado por todos os entes da Federação, conforme o disposto no
inciso II do art. 1º da Portaria MF nº 184, de 25 de agosto de 2008;
resolve:

Art. 1º No exercício de 2017, serão inseridas, no Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi,
as seguintes informações e documentos:

I - Declaração das Contas Anuais - DCA, para fins de cum-
primento do art. 51 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

II - Relação da estrutura das administrações direta e indireta,
cujos dados foram consolidados na declaração das contas anuais;

III - Demonstrativos Fiscais definidos na Lei Complementar
nº 101, de 2000, quais sejam:

a)o Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO,
a que se referem os arts. 52 e 53;

b) o Relatório de Gestão Fiscal - RGF, a que se refere o art.
54.

IV - Atestado do Pleno Exercício da Competência Tributária,
conforme disposto no ato conjunto referido no art. 18 do Decreto nº
6.170, de 25 de julho de 2007;

V - Atestado de publicação do RREO e RGF, conforme
disposto no ato conjunto referido no art. 18 do Decreto nº 6.170, de
25 de julho de 2007;

VI - Atestado de cumprimento dos limites apurados no
RGF;

VII - Conjunto de informações primárias de natureza con-
tábil, orçamentária e fiscal utilizadas para geração automática de
relatórios e demonstrativos de propósito geral, denominado Matriz de
Saldos Contábeis - MSC.

§ 1º Para os fins desta Portaria, a entrega das informações e docu-
mentos referidos neste artigo será considerada apenas quando ocorrer a homo-
logação na forma do art. 9º, exceto as informações de que trata o inciso VII.

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

A INSPETORA-CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA/PR, nos termos do comando
contido no inciso III do artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - aprovado pela Portaria MF n.º 203, de
14 de maio de 2012 - c/c o art. 43, § 2º, da IN RFB nº 1.634, de 6 de maio de 2016; com base no art. 81, §1º da Lei 9.430, de 27 de dezembro
de 1996 e observando ainda o disposto nos arts. 40, inciso III, e 43 da referida Instrução Normativa, resolve:

Artigo 1º. Declarar inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - da sociedade empresária abaixo identificada,
tendo em vista os motivos que constam do processo administrativo de nº 15165.722291/2013-16.

Artigo 2º. Declarar ineficazes, em termos tributários, os documentos emitidos pela pessoa jurídica a partir da data informada.

INTERESSADO CNPJ PROCESSO DATA DA INAPTIDÃO
PHENYX TRADING IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA. - ME

05.554.552/0001-07 15165.722291/2013-16 01/07/2008

CLÁUDIA REGINA LEÃO DO N. THOMAZ

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 79, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

Inscrição no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL (RS), no uso das atribuições que lhe conferem os Art.
302 e 314 do Regime Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012 e tendo em vista o disposto no art. 810, § 3º do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009,
declara:

Art. 1º INCLUIR no registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro a seguinte pessoa:

CPF Nº REGISTRO NOME Nº do Processo
038.159.500-58 PEDRO FESTUGATTO KACZALA 11 0 2 0 - 7 2 3 . 2 6 4 / 2 0 1 6 - 9 9

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

LUIZ WESCHENFELDER

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

Aprova a Parte I - Procedimentos Contá-
beis Orçamentários da 7ª edição do Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP).

A SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL DO MINIS-
TÉRIO DA FAZENDA e O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FE-
DERAL DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOL-
VIMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
o disposto no § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, e

Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei nº
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e no inciso I do art. 6º do Decreto
nº 6.976, de 7 de outubro de 2009, que conferem à Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda a condição de órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal;

Considerando as competências do órgão central do Sistema
de Contabilidade Federal, estabelecidas no art. 18 da Lei nº 10.180,
de 2001, no art. 7º do Decreto nº 6.976, de 2009, e nos incisos X,
XIV, XXI, XXII e XXIII do art. 21 do Anexo I do Decreto nº 7.482,
de 16 de maio de 2011;

Considerando o disposto no art.11, inciso VII, do Anexo I do
Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016, que confere à Secretaria de
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão - SOF/MPDG a competência de estabelecer as classificações
orçamentárias da receita e da despesa;

Considerando o inciso I do caput e o § 1º do art. 3º e art. 9º
da Portaria STN nº 634, de 19 de novembro de 2013, que dispõe
sobre regras gerais acerca das diretrizes, normas e procedimentos
contábeis aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à conso-
lidação das contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, sob a mesma base conceitual;

Considerando a necessidade de:
a) aprimorar os critérios de reconhecimento de despesas e

receitas orçamentárias;
b) instituir instrumento eficiente de orientação comum aos

gestores nos três níveis de governo, mediante consolidação, em um só
documento, de conceitos, regras e procedimentos de reconhecimento
e apropriação das receitas e despesas orçamentárias; e

c) elaborar demonstrativos de estatísticas de finanças pú-
blicas em consonância com os padrões e regras estabelecidas nos
acordos e convênios internacionais de que a União for parte, con-
forme previsto no inciso XVIII do art. 7º do Decreto nº 6.976, de
2009, e no inciso XXV do art. 21 do Anexo I do Decreto nº 7.482, de
2011; e

Considerando a necessidade de proporcionar maior trans-
parência sobre as contas públicas e de uniformizar a classificação das
receitas e despesas orçamentárias; resolvem:

Art. 1º Aprovar a Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários da
7ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).

Parágrafo único. A STN/MF e a SOF/MPDG disponibili-
zarão versão eletrônica da Parte I do MCASP nos endereços ele-
trônicos http://www.tesouro.gov.br/mcasp e www.portalsof.planeja-
mento.gov.br, respectivamente.

Art. 2º A contabilidade no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos

Municípios, observará as orientações contidas na Parte I do
MCASP - Procedimentos Contábeis Orçamentários, sem prejuízo do
atendimento dos instrumentos normativos vigentes.

Parágrafo único. No âmbito da União, o detalhamento da
receita orçamentária será estabelecido por meio de Portaria da
SOF/MPDG e as instruções para elaboração do Projeto de Lei Or-
çamentária Anual serão divulgadas por intermédio do Manual Téc-
nico de Orçamento (MTO) editado por essa Secretaria.

Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua
publicação, aplicando-se seus efeitos a partir da execução da Lei
Orçamentária Anual de 2017 e, quando couber, na elaboração do
respectivo Projeto de Lei.

Art. 4º Revoga-se a Portaria Conjunta STN/SOF nº 1, de 10
de dezembro de 2014.

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI
Secretária do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda

GEORGE ALBERTO DE AGUIAR SOARES
Secretário de Orçamento Federal do Ministério

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

PORTARIA Nº 840, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016

Aprova a Parte Geral e as Partes II - Pro-
cedimentos Contábeis Patrimoniais, III -
Procedimentos Contábeis Específicos, IV -
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público
e V - Demonstrações Contábeis Aplicadas
ao Setor Público da 7ª edição do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP).

A SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria MF nº 244, de 16 de julho de
2012, que aprova o Regimento Interno da Secretaria do Tesouro
Nacional, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 50 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e

Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei nº
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e no inciso I do art. 6º do Decreto
nº 6.976, de 7 de outubro de 2009, que conferem à Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda a condição de órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal;

Considerando as competências do órgão central do Sistema de
Contabilidade Federal, estabelecidas no art. 18 da Lei nº 10.180, de 2001,
no art. 7º do Decreto nº 6.976, de 2009, e nos incisos X, XIV, XXI, XXII e
XXIII do art. 21 do Anexo I do Decreto nº 7.482, de 16 de maio de 2011;
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